
  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI   
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA     

  
Conselho de Contribuintes  

  

  

  

Proc. Físico:   030012831/2016 

Proc. ProcNit:  
030/0015493/2021  

Data:             14/07/2022   

  

RECURSO VOLUNTÁRIO   

AUTO DE INFRAÇÃO: 01153/16 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 48.963,74 

RECORRENTE: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A. 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL   

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes:   

I.1 – Síntese dos Fatos  

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fl. 65) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

1153/2016 (fls. 03/09), lavrado em 31/03/2016 (fls. 03), cujo recebimento pelo contribuinte 

se deu na mesma data.   

A alusiva autuação se deu em razão de não ter o recorrente recolhido, na qualidade de 

concessionária de serviço público, a importância de R$ 24.968,37 correspondente ao ISS 

devido pela falta de retenção, na qualidade de tomador responsável, referente aos serviços 

tipificados nos subitens 13.01 e 12.13, da lista de serviços do Anexo III do CTM, tomados 

de prestadores do fora do Município de Niterói, no período de agosto, setembro, 

novembro e dezembro de 2012 e de janeiro, fevereiro, março, abril, setembro, novembro e 

dezembro de 2013, e maio e junho de 2014. 

O ISS foi calculado à alíquota de 5%, na forma dos arts. 92 e 114 da Lei Municipal 2.597/08.  

Foi aplicada multa fiscal de 100%, prevista no art. 120, inciso III da Lei 2.597/2008.  
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O valor total da autuação foi de 48.963,74. 

A recorrente apresentou impugnação ao Auto de Infração, em 20/05/2016, às págs. 27 e 

seguintes,  

arguindo que, resumidamente, o Município de Niterói não possuiria competência para a 

exigência do ISS sobre os serviços listados no auto de infração uma vez que os mesmos se 

encontram na regra geral de incidência fixada pela LC 116/2003, qual seja:  

Art. 3º: O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio 

do prestador  

E que os itens 12.13 e 13.01 objetos do Auto de Infração não constam em nenhuma das 

exceções do referido artigo elencadas na LC 113/2003.  

Não houve manifestação do Fiscal Autuante. 

Posteriormente, os autos foram encaminhados ao FCEA para elaboração de parecer.   

Na oportunidade, o eminente parecerista esclareceu, em manifestação anexada à fl. 60/64 

o seguinte:  

-Que quanto à responsabilidade tributária, o art. 128 do Código Tributário Nacional, Lei 

5.172/66, dispõe:   

” Art. 128: Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir 

de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 

pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo 

a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 

supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.”  

- Que no âmbito federal, o art. 6º da LC 116/2003 dispõe que:  
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“Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão 

atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a 

terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 

excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 

em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 

obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.  

§ 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao 

recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, 

independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.”  

  

-De forma complementar, o art. 73, inciso V e parágrafo 4º da Lei 2.597/2008, com redação 

da Lei 2.628/2008, determinava que:  

"Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativos aos serviços prestados 

por profissional autônomo ou Sociedade Civil uniprofissional não 

inscritos no Município, e por empresa, inscrito ou não, no cadastro 

fiscal do Município quando o ISS for de competência do Município, 

nos termos do art. 68 os seguintes tomadores:”1  

..  

"V - As concessionárias de serviços públicos, inclusive as de 

exploração de rodovia mediante cobrança de pedágio, em relação aos 

serviços por elas contratados, especialmente os de cobrança, 

manutenção e de construção civil;  

 
1 Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16:  
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...  

"§ 4º O tomador do serviço, nos termos da Lei, assume a qualidade de 

contribuinte substituto, tornando-se sujeito passivo das respectivas 

obrigações tributárias, a ele cabendo, à falta de retenção e de 

recolhimento do Imposto, a responsabilidade pelo pagamento do 

principal devido e das penalidades pecuniárias previstas na 

legislação."  

  

-Adicionou o ilustre parecerista, que a impugnante, como concessionária de serviço 

público, seria, então, responsável pela retenção e recolhimento do ISS, quando o 

imposto fosse de competência do município, nos termos do art. 68 do CTM c/c parágrafo 

4, art. 73 do CTM, com redação da Lei 2.628/2008.   

- Que, em relação ao estabelecimento prestador, dispõe o art. 74 do CTM:  

  

 

 

- Adicionou que, no caso concreto, não se poderia considerar o estabelecimento 

prestador apenas os locais dos domicílios dos prestadores de serviço, considerando, 

isoladamente, seu aspecto geográfico, e que se tornaria primordial a análise do local 

onde os serviços foram prestados e a forma como ocorreu a prestação, de modo a 

caracterizar ou não o estabelecimento do prestador.  
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-A autoridade fiscal concluiu o parecer no sentido de que, considerando a natureza dos 

serviços, a continuidade dos mesmos, e a forma como foram prestados, entendeu-se que 

a unidade econômica configuradora de estabelecimento prestador estaria localizada em 

Niterói, sendo este, portanto, competente para cobrança do ISS.  

-Se posicionou, portanto, pelo indeferimento da impugnação.   

A impugnação apresentada pelo contribuinte foi, então, julgada improcedente, em 

decisão de fl.  65 que acolheu o parecer de fls. 60/64;  

O contribuinte apresentou Recurso Voluntario contra decisão de primeira instância à fl. 71 

e seguintes à, cuja análise se dará a seguir.  

1.2– Das alegações recursais  

Em seu Recurso Voluntário, o contribuinte alegou, resumidamente, que: .  

-Nas razões, a recorrente alega, mais uma vez, que Niterói não possui legitimidade ativa 

para exigir ISS “devido a outros municípios”, conforme determina a Lei 116/2003.  

-Discorre que, de acordo com as NFS-es anexas, os serviços prestados não são devidos ao 

Município de Niterói, obedecendo o critério da LC 116/2003, que, em seu art. 3º, determina 

que “o serviço se considera prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 

prestador.”  

-Adiciona que todos os serviços autuados se encontram na regra geral, e, portanto, são 

devidos ao estabelecimento do prestador.  

-Requereu, portanto, a declaração da nulidade do AI lavrado em razão de ilegitimidade do 

Município de Niterói para a cobrança do ISS.  

II – Da análise recursal  

II.1 – Preliminarmente, da tempestividade do Recurso apresentado.  
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Antes de adentrarmos no mérito recursal, verifica-se que a ciência da decisão de primeira 

instância se deu em 21 de junho de 2017, conforme A.R. de fls. 74. 

Considerando, ainda, o pedido de prorrogação de prazo recursal, deferido à fl.s 7,  sendo 

tempestivo, portanto, Recurso Voluntario apresentado em 28 de julho de 2017. 

  

II.2 Do mérito:  

II.2.1 Da responsabilidade da recorrente como concessionaria de serviço público:  

Antes de iniciarmos análise das razoes recursais, esta Representação Fazendária informa 

que oportunamente anexa aos autos planilha onde correlaciona os dados dos RANFS que 

serviram de base para a autuação, com os dados relativos ao respectivo subitem, alíquota, 

local da prestação, local do estabelecimento do prestador, regra de incidência do ISS, e, por 

fim, município de incidência do ISS.  

Prosseguindo, em relação à responsabilidade da recorrente, o art. 128 do Código Tributário 

Nacional, Lei 5.172/66, dispõe:   

” Art. 128: Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir 

de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 

pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo 

a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 

supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.”  

Já no âmbito federal, o art. 6º da LC 116/2003 dispõe que:  

“Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão 

atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário 

a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 

excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
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em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 

obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.  

§ 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao 

recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, 

independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.”  

  

Complementando, o art. 73, inciso V e parágrafo 4º da Lei 2.597/2008, com redação da Lei 

2.628/2008, determinava, a época dos fatos, que:  

"Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativos aos serviços 

prestados por profissional autônomo ou Sociedade Civil 

uniprofissional não inscritos no Município, e por empresa, inscrito 

ou não, no cadastro fiscal do Município quando o ISS for de 

competência do Município, nos termos do art. 68 os seguintes 

tomadores:”2  

..  

"V - As concessionárias de serviços públicos, inclusive as de 

exploração de rodovia mediante cobrança de pedágio, em relação aos 

serviços por elas contratados, especialmente os de cobrança, 

manutenção e de construção civil;  

...  

"§ 4º O tomador do serviço, nos termos da Lei, assume a qualidade 

de contribuinte substituto, tornando-se sujeito passivo das 

 
2 Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16:  
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respectivas obrigações tributárias, a ele cabendo, à falta de retenção 

e de recolhimento do Imposto, a responsabilidade pelo pagamento 

do principal devido e das penalidades pecuniárias previstas na 

legislação."  

Dessa forma, resta clara a responsabilidade da recorrente em relação aos serviços tomados, 

quando o respectivo ISS for de competência do município de Niterói.  

II.2.1.2 Do conflito de competências.  

À época dos fatos, a redação do art. 68 da Lei Municipal n 2.597/2008 era a seguinte: 

Art. 68. Para efeito de incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza, considera-se prestado o serviço e devido o Imposto no 

Município de  

Niterói: (Redação dada pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente 

de 01/01/09 a 30/12/16)   

I - em qualquer caso, quando o serviço for concretizado em seu 

território, ou seja, nele seja prestado;  

III - se for o caso, quando o local do estabelecimento prestador estiver 

situado em Niterói ou, na falta deste, o seu domicílio  

No entanto, também a época dos fatos, vigia o art. 3º da Lei Complementar Federal n 

116/2003, que, em sua redação original, dispunha que o serviço se considera prestado, e o 

imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, 

no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII do 

mesmo artigo.  

Ou seja, enquanto a legislação Municipal de Niterói fixava, à época dos fatos, como regra, 

a incidência do imposto para o Município de Niterói sempre que o serviço fosse ali 
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prestado, ou caso local do estabelecimento prestador estivesse situado em Niterói, a Lei 

Complementar Federal 116/2003 fixava como regra de incidência o local do 

estabelecimento do prestador, salvo exceções ali listadas.  

Dessa forma, estamos diante de um conflito de competência tributária.  

Desse ponto, merece acolhimento a alegação do contribuinte uma vez que a Constituição 

Federal de 1988, em seu art. 146, delegou à Lei Complementar Federal a incumbência de 

dispor sobre os conflitos de competência, em matéria tributária.  

Portanto, os RANFS anexados aos autos devem ser analisados, no que tange à regra matriz 

da escolha do local da incidência do imposto, sob a ótica do disposto no art. 3º, da Lei 

Complementar Federal n 116/2003. 

E, conforme se depreende da planilha que segue em anexo, os serviços prestados referem-

se todos ao subitem 12.03 e ao subitem 13.01, sendo, portanto, a regra da incidência, de 

acordo com o disposto no art. 3º da LC 116/2003, o local do estabelecimento do prestador.   

Ademais, uma vez que os estabelecimentos prestadores estão localizado no Rio de Janeiro, 

esteve deverá ser considerado o Município de Incidência para fins da tributação pelo ISS, 

merecendo ser acolhida, por tanto, as alegações do contribuinte.  

Pelo exposto, esta Representação Fazendária opina pelo PROVIMENTO  do Recurso 

Voluntário.  

É o parecer.  

Niterói, 14 de julho de 2022.  
 

 

Marcelle Brandao  

Auditora Fiscal  

Matrícula 243238-0  

Anexado por: MARCELLE BRANDAO     Matrícula: 2432380 Data: 14/07/2022 14:17

Assinado por: MARCELLE BRANDAO - 2432380
Data: 14/07/2022 14:17
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ISS. Recurso Voluntário. Auto de 

Infração. Inexistência de 

documentação comprobatória 

quanto a existência de unidade 

econômica autônoma em Niterói. 

Aplicação da regra geral prevista na 

LC 116. Competência tributária é do 

Município no qual se localiza o 

estabelecimento prestador. Recurso 

Voluntário conhecido e provido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  

 

Trata-se de Recurso Voluntário apresentado por AMPLA 

ENERGIA E SERVIÇOS SA contra decisão de 1ª instância que julgou 

improcedente a Impugnação ao Auto de Infração nº 1153/2016 (#50923). 

 

O Auto de Infração, conforme relato de fl.03 e ss, foi lavrado por 

conta da falta de recolhimento de ISS, na qualidade de tomador 

responsável, relativo ao período de agosto/2012 a junho/2014, referente 

a serviços enquadrados nos subitens 13.01 (fonografia ou gravação de 

sons) e 12.13 (produção de eventos, espetáculos e congêneres) da lista 

de serviços constante do Anexo III do CTM. 

 

Na Impugnação, o sujeito passivo pugna pela nulidade do Auto de 

Infração, baseando-se nas seguintes alegações: 
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1) Que o Município de Niterói não teria competência para exigir 

ISS sobre tais serviços objeto do Auto de Infração, pois todos 

se enquadrariam na regra geral de competência da LC 116, qual 

seja, o tributo ser devido no local do estabelecimento prestador. 

 

 

A decisão de 1ª instância foi no sentido de conhecer e indeferir a 

Impugnação, mantendo integralmente o Auto de Infração, visto entender 

que a impugnante, como concessionária de serviço público, seria 

responsável pela retenção e recolhimento do ISS quando o mesmo fosse 

de competência de Niterói. 

No caso concreto, a 1ª instância entendeu que, pela natureza dos 

serviços e da continuidade dos mesmos, haveria configuração de unidade 

econômica localizada em Niterói, de forma que o Município seria 

competente para cobrança do ISS. 

 

O sujeito passivo, então, apresentou Recurso Voluntário contra a 

decisão de 1ª instância, reiterando os argumentos anteriormente 

apresentados na Impugnação. 

 

A Representação Fazendária, em seu parecer, opinou pelo 

conhecimento e provimento do Recurso Voluntário. 

Entende a Representação que a controvérsia dos autos consiste 

na verificação da existência, ou não, de competência tributária, por parte 

do Município de Niterói, para cobrar ISS sobre os serviços prestados. 

A Representação indica que, à época da lavratura do Auto de 

Infração, o Art. 68 do Código Tributário Municipal era redigido de forma a 

indicar que era devido o ISS ao Município de Niterói “em qualquer caso, 
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quando o serviço for concretizado em seu território, ou seja, nele seja 

prestado”. 

Porém, de maneira distinta, a LC 116 dispunha que o serviço se 

consideraria prestado no local do estabelecimento prestador ou, exceto 

nas hipóteses previstas no mesmo diploma legal. Ato contínuo, a 

Representação reconhece que os serviços prestados se referem todos ao 

subitem 12.03 e ao subitem 13.01, sendo, portanto, aplicável a regra geral 

da incidência, qual seja, o local do estabelecimento do prestador 

 

A Representação conclui que deve prevalecer a disposição da LC 

116, merecendo acolhimento a alegação do contribuinte. Dessa forma, a 

Representação opina pelo provimento integral do Recurso Voluntário. 

 

 

É o Relatório. 

 

Passo ao voto. 

 

Preliminarmente, observo a tempestividade do Recurso Voluntário. 

 

Com relação ao mérito, para fins de economia processual, sigo 

integralmente o posicionamento da Representação Fazendária. 

 

Data venia a posição da 1ª instância, analisando-se os autos, não 

há nenhum tipo de documento comprobatório quanto a existência de 

unidade econômica autônoma em Niterói para a prestação dos serviços 

em voga. Tal assunto sequer é mencionado na peça fiscal, inexistindo 

qualquer manifestação da autoridade fiscal nesse sentido. 
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Na ausência de qualquer tipo de prova de que houve, no local da 

prestação do serviço, a caracterização de uma estrutura organizacional 

distinta daquela do estabelecimento prestador, deve-se aplicar, ao caso, 

a regra geral da LC 116, qual seja, que a competência tributária é do 

Município no qual se localiza o Estabelecimento Prestador (Rio de 

Janeiro), afastando o Município de Niterói como legítimo para realizar o 

lançamento e a cobrança do ISS. 

 

 

 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do recurso 

voluntário e seu provimento, reformando a decisão de 1ª 

instância e, consequentemente, considerando 

improcedente o Auto de Infração 1153/2016 (#50923). 

 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 26/09/2022 15:17

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 26/09/2022 15:17
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/012.831/2016 (Espelho 030/015.493/2021)                    DATA: 28/09/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.370 ª SESSÃO               HORA: - 10:00                                                        DATA: 28/09/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Luiz Felipe Carreira Marques
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                      NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - LUIZ ALBERTO SOARES

CC, em 28 de setembro de 2022  
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  Nº do documento:  00459/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.031/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/10/2022 15:34:59

  Código de
Autenticação:  528CAAC68EE1B58F-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.370º SESSÃO ORDINÁRIA                               DATA: 28/09/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/012.831/2016 (Espelho 030/015.493/2021)

RECORRENTE: - Ampla Energia e Serviços S/A

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - Luiz Alberto Soares 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisao foi no sentido do conhecimento e provimento do
recurso  voluntário, reformando a decisão de primeira instância, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.031/2022: - " ISS. Recurso Voluntário. Auto de Infração. Inexistência de
documentação comprobatória quanto a existência de unidade econômica autônoma em Niterói.
Aplicação da regra geral prevista na LC 116. Competência tributária é do Município no qual se
localiza o estabelecimento prestador. Recurso Voluntário conhecido e provido."

CC em 28 de setembro de 2022 
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  Nº do documento:  00607/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 05018/2022 - (FNPF)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/10/2022 15:52:31

  Código de
Autenticação:  09C57B98115912F2-5
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 05018/2022
Motivo: erro material: documento assinado indevidamente
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  Nº do documento:  00460/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  04/10/2022 15:53:24

  Código de
Autenticação:  088652BFDC105D53-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/012.831/2016 (Espelho 030/015.493/2021)

"AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

 

Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e provimento do Recurso
Voluntário, reformando a decisão de primeira instância, nos termos do voto do relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC em 28 de setembro de 2022  
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Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA Matrícula: 2286250 Data: 11/05/2022 12:11 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 30/012831/16 (Espelho 

030/015493/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – em 28 de 
setembro do corrente, e o respectivo recurso  voluntário foi conhecido e provido, 

reformando a decisão de primeira instância. Segue cópia dos pareceres que 
fundamentaram a decisão. 

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD) para que sejam tomadas as 

providências necessárias quanto a baixa do referido auto de infração do sistema. 
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 04/10/2022 16:19

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 25/10/2022 16:01
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  Nº do documento:  00461/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO 3.031/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2022 13:48:50

  Código de
Autenticação:  B91F3CFCFF8BB666-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.031/2022: - " ISS. Recurso Voluntário. Auto de Infração. Inexistência de
documentação comprobatória quanto a existência de unidade econômica autônoma em Niterói.
Aplicação da regra geral prevista na LC 116. Competência tributária é do Município no qual se
localiza o estabelecimento prestador. Recurso Voluntário conhecido e provido."

CC em 28 de setembro de 2022 
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 30/11/2022 12:20

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 30/11/2022 12:20
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  Nº do documento:  01210/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  30/11/2022 12:21:05

  Código de
Autenticação:  2B92134163A96F26-8

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

         Ao CC,

 

        O processo foi publicado em diário oficial no dia 26/11/2022.
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Anexado por: FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA     Matrícula: 12345 Data: 04/12/2022 15:47

Assinado por: FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA - 12345
Data: 04/12/2022 15:47
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  Nº do documento:  00707/2022  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DOCUMENTO Nº (S/N) - (FNPF)

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  04/12/2022 15:48:16

  Código de
Autenticação:  0CB9AE116156E5C7-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DOCUMENTO nº (S/N)
Motivo: r
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  Nº do documento:  06276/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   AR DEVOLVIDOPOR MUDOU-SE

  Autor:  12345 - FABIOLA CAMPOS ALVES DA SILVA

  Data da criação:  04/12/2022 15:51:24

  Código de
Autenticação:  9AFC0DD0CA1B0968-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Encaminho para Diário oficial, tendo em vista que mudou-se, conforme Ar em anexo, e foi encaminhado
conforme endereço das folhas 03.
SCATRT, 04/12/2022
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Secretaria Municipal de Fazenda 

 
Setor Cartório  

 
 

EDITAL 
 
 

Setor de Cartório da Secretaria Municipal de Fazenda de Niterói torna público, a 
pedido do Conselho de Contribuintes, as devoluções das correspondências enviadas 
por Aviso de Recebimento (AR) aos contribuintes abaixo mencionados por não terem 
sidos localizados nos endereços cadastrados nesta Secretaria, ficando os mesmos 
notificados que as cópias dos pareceres que fundamentaram a decisão estão à 
disposição do contribuinte no Setor Cartório da Secretaria Municipal de Fazenda na 
respectiva inscrição Municipal, mediante o presente Edital, nos termos do artigo 24, 
parágrafo IV, da Lei 3.368/18. 
 
 
 

Processo Inscrição Contribuinte CPF/CNPJ 

030/015493/2021 102035-3 Ampla Energia e Serviços 
S/A  

33.050.071/0001-58 

030/015486/2021 102035-3 Ampla Energia e Serviços 
S/A 

33.050.071/0001-58 

 
 
 

SCART, 22 de novembro de 2022 
 
 

 Elizabeth N. Braga 
228625 

 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 07/12/2022 17:03

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 07/12/2022 17:03
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  Nº do documento:  06371/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   Á FCAD

  Autor:  2286250 - ELIZABETH NEVES BRAGA

  Data da criação:  07/12/2022 17:04:18

  Código de
Autenticação:  97158EF52DDD51DE-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

À FCAD
Devido ao insucesso da cientificação por carta ao contribuinte, encaminho o referido processo para
publicação e Diário Oficial, conforme art. 24 parágrafo IV, da Lei nº 3.368/18, tendo como texto base o
edital que segue em anexo. Ressalto, ainda que sejam observadas a alíneas ao artigo descrito acima

SCART, em 07/12/2022

Elizabeth N. Braga
228625
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 23/12/2022 10:49

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 23/12/2022 10:49
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  Nº do documento:  01261/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO SCART

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  23/12/2022 10:50:27

  Código de
Autenticação:  615CECEE218CCE67-9
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

         Ao SCART,

 

         O processo foi publicado em diário oficial no dia 22/12/2022.
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